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RESUMO 

 

Esse artigo trata da presença de elementos religiosos no discurso do Programa Escola sem 

Partido e das possibilidades de relação destes com a educação em um país como o Brasil onde 

há um Estado laico. Como base bibliográfica acerca do tema, foram utilizados autores como 

Penna (2016), Ratier (2016), Miguel (2018) e Moura (2018). Procurou-se avaliar o que esse 

aspecto religioso pode significar de forma mais concreta no cotidiano das escolas e salas de 

aula pelo Brasil e investigar qual concepção de Estado este modo de pensar e organizar a 

educação pode contribuir para consolidar no país. Os resultados foram obtidos por meio de 

análise de discurso, com base nos escritos de Norman Fairclough (2001). Ela foi ancorada em 

análise de documentos oficiais que propagaram o Escola sem Partido entre 2014 e 2018, 

entrevistas a professores da rede pública do estado do Ceará da área de ciências humanas 

ocorridas em 2018 e 2019 e pesquisa bibliográfica. O resultado desta investigação demonstra 

incompatibilidades entre o discurso do Escola sem Partido e o funcionamento de escolas em 

uma perspectiva de pluralidade, além de efeitos que podem vir a ser provocados a partir de 

limitações na concepção de Estado laico.  
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INTRODUÇÃO 

 

O Escola sem Partido (EsP) surgiu em 2004 com atuação na internet (PENNA, 2016). 

Ele foi  criado pelo senhor Miguel Nagib, o qual alegava junto com simpatizantes que 

professores abusavam de liberdade de ensino e estavam doutrinando crianças e jovens no 

Brasil (NAGIB, 2018), estimulando os mesmos a se tornarem marxistas. Isto, segundo esta 

perspectiva entraria em choque com a educação que os alunos recebiam em casa, de seus pais 

e responsáveis
3
.  

A partir do ano de 2014, o EsP passou a atuar de forma mais política, no sentido de 

criação de projetos de lei federal
4
 para estabelecer seu Programa em todas as escolas do país, 
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Diretrizes e Bases da Educação de 1996, é algo estimulado pelo próprio criador do EsP (NAGIB, 2018).  



 

o qual, para se efetivar, precisa alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB). Não por acaso, o crescimento que os apoiadores do Escola sem Partido demonstraram 

de 2014 a 2018 tem relação com a crescente atuação da chamada Bancada Evangélica
5
 em 

âmbito federal. Sendo parte da aglomeração que ficou conhecida como Bancada BBB (Boi 

Bíblia e Bala)
6
, a também chamada Bancada da Bíblia (CASTRO, 2015) possui em comum 

com o EsP a utilização de princípios religiosos como motivação para estruturar a sociedade 

por meio da política. 

Nosso objetivo
7
 foi investigar,  por meio de representações discursivas sobre o 

Programa Escola sem Partido, o que esse aspecto religioso presente na intertextualidade
8
 pode 

significar para a prática de ensino no dia a dia das escolas brasileiras. Além disso, procurou-se 

avaliar, a partir de premissas que orientam a forma como os apoiadores do Escola sem Partido 

pensam o funcionamento da educação, qual concepção de Estado pode vir a ser fortalecida no 

Brasil, haja em vista o fato de neste país existir laicidade. 

 

METODOLOGIA  

 

Além de pesquisa bibliográfica, para obtenção de nossos resultados lançamos mão de 

análise de documentos de autoria
9
 dos defensores do Escola sem Partido que foram utilizados 

para propagá-lo e fortalecê-lo entre os anos de 2014 e 2018. Para levar em consideração 

significados atribuídos por professores (atores sociais muito criticados pelo Programa) ao 

discurso do EsP, entrevistamos dois docentes da rede pública estadual do Ceará, mais 

especificamente da região metropolitana de Fortaleza.  

A escolha dos professores levou em conta o fato de os mesmos, além de serem da área 

de humanas (a qual é notoriamente alvo de preocupação pelos defensores do EsP),  já terem o 

hábito de divulgar seus posicionamentos políticos via rede social e fazerem parte de minorias 
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PR/ES) do Senado, o parecer de Constitucionalidade do EsP de Miguel Nagib e o parecer às emendas 

apresentadas ao PL 7180/2014 e o substitutivo ao PL 7180/2014, ambos documentos de autoria do Dep. 

Flavinho, missionário da Canção Nova, na época do Partido Social Cristão (PSC/SP).  



 

brasileiras do ponto de vista de confissão religiosa. Afonso é espírita, tem cerca de 35 anos e é 

ligado a grupos de militância LGBT. Ele foi entrevistado no segundo semestre do ano de 

2018. Marcelo faz parte do grupo que não tem certeza se acredita em deus e não possui 

nenhuma religião, tem cerca de 40 anos, é gestor escolar e marxista. Ele foi entrevistado no 

primeiro semestre do ano de 2019.  

 Nossa investigação partiu da hipótese de que, para o funcionamento do EsP, conforme 

o seu discurso, a laicidade do Estado no Brasil, na prática, ficaria comprometida.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Em defesa da escola como instituição ligada a um Estado laico o gestor 

Marcelo, que é contra o EsP e afirma não possuir religião, disse em entrevista, de forma 

enfática, que “a escola é espaço de discutir tudo, inclusive religião, né? Mas, assim, a 

discussão sobre religião na escola, ela para mim, também é uma perspectiva de pluralidade, de 

diversidade e de tolerância.”  Desde já vale a pena desenvolver uma reflexão que ajude a 

dissolver qualquer compreensão confusa ou propriamente errônea sobre o que seria um 

Estado laico
10

. Vejamos um fragmento de um texto produzido pelo Deputado Flavinho que se 

encontra no “parecer às emendas apresentadas ao substitutivo” da lei 7180/2014, objeto de 

grande debate em sucessivas e polêmicas sessões antes de seu arquivamento no final de 2018 

(como já demonstramos aqui em capítulos anteriores): 

 

(...) não nos constituímos num Estado Ateu, que repele toda forma de religiosidade. 

No caso brasileiro, a noção de religiosidade está profundamente impregnada no 

ordenamento constitucional, como a invocação do nome de Deus no preâmbulo da 

Constituição, a tutela de liberdade de consciência e de crença, a proteção aos locais 

de culto e às suas liturgias, a garantia de prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva, a garantia de que ninguém será 

privado de direitos por motivo de crença religiosa, e a própria inscrição no art. 210, 

§ 1º, 10 de que o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 

horários normais das escolas públicas de ensino fundamental (p.09).    

  

A citação acima utiliza o que o autor chama de “noção de religiosidade” que ele 

mesmo afirma estar “profundamente impregnada no ordenamento constitucional”. Ela é 

apresentada acrescida de alguns exemplos para explicitar o fato de que no Brasil não há um 

Estado que obrigue a todos a serem ateus, o que é fato. Se alguém acredita que o Estado 
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brasileiro deve zelar para que todos sejam ateus, este alguém está muito equivocado. Contudo, 

é possível entender que isto seria uma postura extremista
11

. Nesse sentido, não custa lembrar 

que ninguém se torna automaticamente ateu por ser contra o Escola sem Partido. Tampouco, 

não seria verdade afirmar que militam por um “Estado Ateu” todos que não concordam com 

as representações do EsP. Seria exagerado e falacioso dizer que opositores do EsP, 

simplesmente por se oporem ao EsP, não respeitam a liberdade das pessoas de escolherem 

suas religiões e seriam contra a proteção dos locais de culto.  

O cerne da questão aqui, para servir de referência para a construção de um espaço 

público marcado pela busca de um aprofundamento democrático e referenciado por uma 

noção coerente de justiça e igualdade, seria a compreensão do que é um Estado laico ou leigo. 

No dicionário de política onde um dos autores é o jurista italiano Norberto Bobbio, 

encontramos que isso significa  

 

(...) o contrário de Estado confessional, isto é, daquele Estado que assume, como 

sua, uma determinada religião e privilegia seus fiéis em relação aos crentes de outras 

religiões e aos não crentes. É a esta noção de Estado leigo que fazem referência as 

correntes políticas que defendem a autonomia das instituições públicas e da 

sociedade civil de toda diretriz emanada do magistério eclesiástico e de toda 
interferência exercida por organizações confessionais; o regime de separação 

jurídica entre o Estado e a Igreja; a garantia da liberdade dos cidadãos perante 

ambos os poderes (BOBBIO; MATEUCCI; PASQUINO, 2000, p. 670).     

 

 

Para que não fique qualquer confusão do que pode significar essa separação entre 

Estado e Igreja, os autores fazem questão de deixar claro que “o Estado leigo, quando 

corretamente percebido, não professa, pois, uma ideologia ‘laicista’, se com isto entendemos 

uma ideologia irreligiosa ou anti-religiosa” (BOBBIO; MATEUCCI; PASQUINO, 2000, p. 

670)
12

.  

Todavia, é preciso, para o bem de uma sociedade plural e democrática, que fique 

evidente que há em um Estado laico uma separação fundamental de poderes entre Estado e 

Igreja. Esta divisão funciona como um mecanismo capaz de evitar tanto concentração de 

poderes quanto favorecimento de indivíduos mediante preferências religiosas. Isso é possível 

perceber mais claramente no fragmento da continuação da definição do mesmo dicionário de 

política, o qual transcrevemos abaixo  
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Na medida em que garante, a todas as confissões, liberdade de religião e de culto, 

sem implantar em relação às mesmas nem estruturas de privilégios nem estruturas de 
controle, o Estado leigo não apenas salvaguarda a autonomia do poder civil de toda 

forma de controle exercido pelo poder religioso, mas, ao mesmo tempo, defende a 

autonomia das Igrejas em suas relações com o poder temporal, que não tem o direito 

de impor aos cidadãos profissão alguma de ortodoxia confessional. A reivindicação 

da laicidade do Estado não interessa, apenas, às correntes laicistas, mas, também, às 

confissões religiosas minoritárias que encontram, no Estado leigo, as garantias para 

o exercício da liberdade religiosa (BOBBIO; MATEUCCI; PASQUINO, 2000, p. 

670). 

 

Uma pesquisa do Instituto Datafolha
13

, publicada no ano de 2016, nos ajuda a perceber 

como diferenças religiosas acabam se relacionando com perspectivas políticas e como isso 

pode acabar influindo nas liberdades dos grupos minoritários. Nela encontra-se que 

O Cristianismo (identificado dessa forma, sem detalhar doutrinas específicas) é visto 

como aquele em que as crenças mais combinam, em geral: entre os que declaram ter 

religião, 60% veem valores totalmente ou na maior parte iguais, os demais 

identificam valores totalmente ou em parte diferentes (18%), ou não souberam 

opinar (22%).   

 

A publicação demonstra que as minorias no Brasil, em se tratando de religiões, são 

formadas por cerca de 14% de pessoas que não as possuem, além de 2% de praticantes de 

diferentes formas de espiritismo, 1% que se declara umbandista e outro 1% que se declara 

praticante de candomblé, mais 1% de ateus e outros 2% que seguiriam outras religiões não 

cristãs. Cristãos, ainda de acordo com a reportagem, permanecem sendo maioria no Brasil e 

cerca de “44% dos evangélicos são ex-católicos”. Dos “brasileiros com 16 anos ou mais”, 

temos um total de “29%” de evangélicos. A reportagem aponta ainda que pelo menos metade 

da população em 2016 considerava-se católica. Nesse sentido, vale ressaltar que, de acordo 

com Moura (2018, p. 89) 

 

(...) o EsP seria fruto da combinação entre dois elementos: o peso da tradição da 

influência católica na educação brasileira e a adesão a uma nova onda conservadora, 

também de influência religiosa, abarcando católicos e evangélicos, que tem em sua 

linguagem e nos meios empregados para divulgá-la características mais modernas.  

 

Outros dados, também relevantes para a nossa reflexão sobre política e 

representatividade em um Estado laico, são revelados na pesquisa do Instituto Datafolha. 

Entre eles está o fato de que quase metade dos evangélicos (45%) “discordam que todas as 
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religiões têm o mesmo valor”. Quando se discute sobre temas que dizem respeito a toda a 

sociedade, as representações religiosas podem pesar muito e já tendem a interferir na esfera 

pública mesmo em um Estado laico. Deve-se observar, por exemplo, como a reportagem que 

afirma que “católicos e evangélicos divergem sobre a adoção por casal gay e concordam sobre 

crime em aborto” traz também números muito próximos entre uma porcentagem que 

representa brasileiros (56%) e uma porcentagem que representa católicos (58%) em opinião 

sobre o aborto: 

Questionados se uma mulher que interrompe uma gravidez deveria ou não ser 

processada e ir para a cadeia, 64% dos evangélicos responderam positivamente, e 

23% se colocaram contra essa possibilidade, além de 12% que são indiferentes. 

Entre os católicos, a taxa de apoio à proposta fica em 58% (com 29% contra e 14% 

indiferentes), e entre os brasileiros, em 56% (30% são contra, e 14%, indiferentes). 

 

Considerando a pluralidade da sociedade brasileira, o que se espera é que o debate, 

como algo essencial para a democracia, esteja sempre potencialmente disponível na esfera 

pública. Nesse ínterim, o discurso do EsP vai se tornando cada vez mais preocupante na 

medida em que deixa transparecer que há, em alguma medida, a intenção de fazer com que o 

peso de perspectivas ligadas a uma concepção de verdade revelada por meio da fé, de grupos 

religiosos majoritários, seja estabelecido juridicamente como parâmetro para todas as pessoas. 

E isso ao mesmo tempo em que ele tende a construir tabus na sociedade e pode fazer da 

escola um lugar onde nem sequer algumas palavras possam ser ditas. Vejamos, por exemplo, 

o que o deputado Flavinho colocou como nova redação na última página do substitutivo ao PL 

7180/2014, texto que está posto como proposta de inclusão à LDB e foi arquivado no final de 

2018 após várias e polêmicas sessões (como já mencionamos na seção anterior): 

 

Parágrafo único: A educação não desenvolverá políticas de ensino, nem adotará 

currículo escolar, disciplinas obrigatórias, nem mesmo de forma complementar ou 

facultativa, que tendam a aplicar a ideologia de gênero, o termo ‘gênero’ ou 
‘orientação sexual’.” (NR)  

 

Nota-se que o texto tenta regulamentar a criação de um tabu sobre algumas discussões 

sobre “orientação sexual” e “gênero”. Ele ainda está elegendo claramente os termos que 

devem ser considerados como profanos por toda a sociedade brasileira independente da 

religião de cada um (ELIADE, 2008, p. 83), os quais, se levarmos esta tentativa de 

regulamentação ao pé da letra, devem passar a não ser nunca mais mencionados em sala de 

aula. Nesse ínterim, é válido destacar as palavras de Afonso, professor, espírita e militante 

LGBT, que em entrevista disse 



 

 

(...) eu tava num evento que foi feita essa pergunta à mesa, né, eu tava nessa mesa de 

debate: ‘como é que a diversidade pode ser discutida à luz das religiões cristãs?’ (...) 
eu coloquei que...do nosso ponto de vista, qual é a nossa perspectiva em discutir 

diversidade de gênero e sexualidade? A perspectiva dos direitos humanos! E que 

inclusive pensando na perspectiva de um Estado laico, não é papel do professor ele 

estar usando a sala de aula pra ele professar sua fé particular. Não é? Uma coisa é 

você trabalhar valores humanos numa perspectiva até espiritualista, outra coisa é 

você ficar realmente dogmatizando a discussão, digamos assim, a...a partir dos seus 

conceitos religiosos.   

 

Fica claro assim, considerando a importância de se analisar o discurso em seu contexto 

(FAIRCLOUGH, 2001, p.111), que há potencialmente uma ameaça de se usar a esfera pública 

para se estabelecer uma ideia de ordem social e liberdade. Baseada em uma concepção 

religiosa, ela teria o poder de excluir outras perspectivas e de eleger como vilões aqueles que 

vierem a sentir a necessidade de se fazer um debate sobre a possibilidade dessa visão de 

“estabilidade social” ser capaz de representar, de modo satisfatório, a existência de uma 

sociedade plural. Nesse sentido, vale destacar que aqueles que querem colocar a religião como 

principal parâmetro de universalidade, desejam que a sociedade considere seus valores como 

“parte da  natureza humana” e não os contestem (BERGER, 1985, p. 37)
14

. 

Voltando à definição proposta pelo dicionário de política supracitado, os autores 

deixam claro, ainda, que essas discussões sobre laicidade do Estado não são novas e remetem 

a um entendimento sobre a importância do pensamento científico que se iniciou há séculos 

com a “cultura da Renascença” em detrimento da “especulação teológica”. Este debate 

começou a se tornar mais evidente “a partir do século XVII” com uma “gradual separação 

entre o pensamento político e os problemas religiosos” (BOBBIO; MATEUCCI; 

PASQUINO, 2000, p. 670).  

Contudo, não obstante o quanto esta discussão é antiga, faz-se necessário perceber que 

ainda é relevante e necessária no nosso país. A intolerância se faz presente no nosso cotidiano 

a partir do uso da força em situações que por mais que sejam abomináveis ainda as vemos se 

repetir. Prova disso é que uma busca rápida na internet é suficiente para provar o que estamos 

dizendo. Em 2013 o jornal “O Globo” publicou uma reportagem com o título “Crime e 

preconceito: mães e filhos de santo são expulsos de favelas por traficantes evangélicos” 

(SOARES, 2013). Quatro anos depois, em 2017, foi publicada no site da VEJA uma 
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reportagem com o título “‘Em nome de Jesus’, bandidos destroem terreiro no Rio” 

(BUSTAMANTE, 2017).  

Precisamos aprender a avaliar a legitimidade da democracia não apenas por esta expressar a 

vontade da maioria em resultados eleitoreiros nas urnas periodicamente. Também precisamos 

contestar a suficiência da mesma quando se nega cidadania aos diferentes, quando falta 

respeito aos direitos de minorias, quando se ignora uma pluralidade de vozes que devem ser 

ouvidas para se chegar a uma decisão que seja do interesse de todos, quando se põe em risco 

direitos civis básicos, como liberdade de expressão e de culto. Afinal de contas, não se pode 

confundir democracia apenas com eleições. Por isso faz muito mais sentido se falar em 

construção democrática do que em democracia, pois é preciso ter a noção da mesma como um 

projeto que nunca acaba de ser construído ao invés de vê-la como uma substância que estaria 

presente ou não (IMAP CURITIBA, 2004). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Princípios religiosos que orientam o discurso do Programa Escola sem Partido 

abrem possibilidades nebulosas de interpretação sobre como deve se dar o dia a dia nas salas 

de aula das escolas pelo país. Eles podem ser utilizados como base para naturalizar práticas 

educacionais questionáveis (como coibir professores de falar sobre vários assuntos, proibir 

docentes e alunos de discordarem um estudante que venha a comentar algo desrespeitando os 

direitos humanos por alegar estar embasado em sua fé, supervalorizar narrativas de cunho 

religioso para explicação de fenômenos que no espaço da escola devem ser tratados a partir de 

perspectivas científicas etc).  

Tabus criados sobre alguns temas podem comprometer a escola enquanto instituição 

que pode servir de apoio para crianças e adolescentes vítimas de violências que ocorrem fora 

dela, como a doméstica. Além disso, nas instituições de ensino, debates orientados pela 

necessidade de questionar preconceitos e refletir sobre desigualdades podem ser coibidos em 

sala de aula. Corre-se, assim, o risco de se fazer das instituições escolares do país espaços 

cada vez menos capazes de lidar com a pluralidade e a diversidade que compõem o tecido 

social brasileiro, o que certamente representa construção de obstáculos e limitações para a 

formação cidadã de indivíduos que passam por elas.  

Procurando justificar os elementos religiosos presentes no Programa, o discurso em defesa do 

Escola sem Partido alega que no Brasil não há um Estado ateu. Embora a alegação seja 



 

verdadeira, é preciso atenção para a confusão de sentidos que isso pode estar provocando. O 

Escola sem Partido tende a desconfigurar na prática a garantia de um Estado laico no território 

brasileiro. Suas representações discursivas, se respaldadas como força de lei, tenderão, nos 

campos da educação e do direito, ao fortalecimento paulatino de um modus operandi de um 

Estado confessional a serviço da maioria cristã que vive no país. Tal estado de coisas 

comprometerá o funcionamento da esfera pública, confrontando garantias legais de minorias 

sociais e religiosas que fazem parte da composição da sociedade brasileira, as quais dependem 

de uma práxis democrática apoiada em um Estado laico. 
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